
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA Nº 03/2022
Procedimento Licitatório Nº 09/2021 - Pregão Eletrônico nº 06/2022 – Registro de Preços

Validade: 12 meses a contar de sua publicação

 

Pelo presente instrumento, o TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR DO ESTADO DE MINAS
GERAIS, com sede em Belo Horizonte/MG, na Rua Tomaz Gonzaga, nº 686, Bairro de Lourdes, inscrito
no CNPJ/MF sob o nº 16.866.394/0001-03, ÓRGÃO GERENCIADOR deste Registro de Preços, a
seguir denominado TRIBUNAL, neste ato representado por seu Presidente Desembargador Rúbio
Paulino Coelho, sujeitando-se às determinações contidas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de
1993; Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002; Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de
2006; Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014; Lei Estadual nº 14.167, de 10 de janeiro de
2002; Lei Estadual nº 13.994, de 18 de setembro de 2001; Lei Estadual nº 20.826, de 31 de julho de 2013;
pelos Decretos Estaduais nº 45.902, de 27 de janeiro de 2012; nº 46.311, de 16 de setembro de 2013; nº
47.437, de 26 de junho de 2018; nº 46.105, de 12 de dezembro de 2012; nº 48.012, de 22 de julho de
2020; e pela Portaria nº 979/2017 deste Tribunal, pela Resolução TJMMG nº 182/2017 e as demais
normas legais correlatas, pelas condições estabelecidas pelo edital do PREGÃO ELETRÔNICO PARA
REGISTRO DE PREÇOS N.º 06/2022, firma a presente Ata de Registro de Preços para registrar os
preços da empresa abaixo identificada, a seguir denominada simplesmente FORNECEDOR, de acordo
com a classificação por ela alcançada, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

 

FORNECEDOR:
 

LOTE 3
1ª Classificada: META X INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA , com sede na Rua Roberto Honório da
Costa, 214, Distrito Empresarial D'Carlos em Formiga-MG, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º
18.493.830/0001-63, neste ato representada por seu sócio administrador Leandro Fernandes Alves.
 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto estabelecer as condições que disciplinarão o Registro de Preços para
aquisição de mobiliário, nas quantidades estimadas descritas nesta Ata, com entrega parcelada, conforme
especificações e condições previstas no edital, seus anexos e na proposta do FORNECEDOR apresentada
ao Procedimento Licitatório nº 09/2021 – Pregão Eletrônico nº 06/2022 - SRP, sob demanda, futura e
eventual, para o Tribunal de Justiça Militar de Minas Gerais.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA: DOS PREÇOS REGISTRADOS
2.1. Os valores a serem pagos ao Beneficiário serão apurados de acordo com os preços unitários
registrados nesta Ata de Registro de Preços:

LOTE 3
Especificação do objeto Valor

Descrição do objeto Quantidade
Estimada

Marca/
Modelo

Valor
Unitário Valor total
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Poltronas Giratória (espaldar alto,
rodizio e braço), conforme
especificações técnicas e condições
estabelecidas no Termo de Referência
(Anexo I) e demais disposições do
EDITAL.

20 Meta
X/Inspire R$ 3.289,96 R$ 65.799,20

VALOR TOTAL ESTIMADO DO LOTE  R$ 65.799,20

2.1.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles
poderão advir, não estando obrigada a adquirir uma quantidade mínima, facultando-se a realização de
licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a
preferência de fornecimento em igualdade de condições.

2.1.2. Os quantitativos solicitados são estimados e representam a previsão do Órgão Gerenciador para as
compras durante o prazo de 12 (doze) meses.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA: DOS PRAZOS E DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO
3.1. A execução do objeto dar-se-á nas condições estabelecidas no Termo de Referência, Anexo do Edital,
inclusive no tocante a prazos.

3.2. A solicitação de aquisição de mobiliário será encaminhada ao FORNECEDOR por e-mail, detalhando
os produtos e quantidade desejada, conforme especificações do Termo de Referência.

3.3. Os produtos deverão ser entregues parceladamente, de acordo com a demanda e mediante solicitação
do Tribunal.

3.4. Os produtos deverão ser entregues em conformidade com as especificações do termo de referência e
da proposta do FORNECEDOR apresentada no procedimento licitatório.

3.5. A empresa deverá cumprir rigorosamente as normas técnicas relacionadas ao objeto desta Ata e do
Termo d e Referência, responsabilizando-se pela qualidade dos produtos, embalagem e pela segurança dos
seus empregados.

3.6. O TRIBUNAL reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, o fornecimento, objeto desta Ata e
do Termo de Referência, caso o mesmo afaste-se das especificações do edital, seus anexos e da proposta
da LICITANTE VENCEDORA.

3.7. Os itens devem possuir garantia contratual de pelo menos 3 (três) anos contra eventuais defeitos de
fabricação.

 

4. CLÁUSULA QUARTA: DOS ÓRGÃOS NÃO PARTICIPANTES
4.1. O órgão gerenciador será o Tribunal de Justiça Militar de Minas Gerais, através da Gerência
Administrativa.

4.2. Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços outros entes da Administração Pública Direta,
Autárquica e Fundacional que não tenham participado do certame, mediante prévia anuência do órgão
gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as
regras estabelecidas no Decreto Estadual nº 46.311/13 e na Lei nº 8.666/93.

4.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as
obrigações anteriormente assumidas.

4.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, ainda, em sua totalidade, ao quíntuplo do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador, independente do
número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.

4.4.1. As aquisições ou contratações adicionais, por outros órgãos/entidades não poderão exceder, por
órgão/entidade, a cem por cento dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços.
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5. CLÁUSULA QUINTA: DA VIGÊNCIA
5.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, improrrogáveis, a contar da data de sua
publicação.

5.2. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata.

 

6. CLÁUSULA SEXTA: DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
6.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o
acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

6.2. Os preços registrados poderão ser revistos, em decorrência de eventual variação daqueles praticados
no mercado, ou de fato que altere o custo dos bens registrados, conforme dispõe os termos da alínea "d" do
inciso I do caput do art. 65 da Lei nº 8.666/93.

6.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço
praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

6.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado
pelo mercado;

6.3.2. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso frustrada a negociação;

6.3.3.Convocar os licitantes detentores de registros adicionais de preços e, na recusa desses ou
concomitantemente, os licitantes remanescentes do procedimento licitatório, visando a igual oportunidade
de negociação, observada a ordem de registro e classificação.

6.4. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as alterações havidas,
demonstrando analiticamente a variação dos componentes dos custos devidamente justificada.

6.5. É vedado ao contratado interromper o fornecimento enquanto aguarda o trâmite do processo de
revisão de preços, estando, neste caso, sujeito às sanções previstas no Edital Convocatório, salvo a
hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta Ata.

6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação parcial ou total
da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Diário da Justiça Militar Eletrônico – DJM-e, e
adotar as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa, nos termos do inciso III do §1º
do art. 15 do Decreto Estadual nº 46.311/13.

6.7. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.

6.8. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata de Registro de
Preços aos órgãos participantes, se houver.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO
7.1. O fornecedor poderá ter o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o
contraditório e a ampla defesa em processo administrativo específico, quando:

7.2. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

7.3. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou não assinar o contrato, no
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

7.4. O beneficiário não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles
praticados no mercado;

7.5. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º
da Lei nº 10.520, de 2002.

7.6. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

7.6.1. Por razões de interesse público;
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7.6.2. A pedido do fornecedor, com a devida autorização da Administração.

7.7. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelamento do registro do
fornecedor aos órgãos participantes, se houver.

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES
8.1. A contratação com o fornecedor registrado observará a classificação segundo a ordem da última
proposta apresentada durante a fase competitiva da licitação que deu origem à presente Ata e será
formalizada mediante emissão de nota de empenho de despesa e de autorização de compra/fornecimento;
conforme disposto no artigo 62 da Lei nº 8.666/93, e obedecidos os requisitos pertinentes do Decreto
Estadual nº 46.311/13.

8.2. O órgão convocará o fornecedor com preço registrado em Ata para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
efetuar a retirada da Nota de Empenho ou instrumento equivalente, sob pena de decair do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.

8.3. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor e aceita
pela Administração.

8.4. Previamente à formalização de cada Autorização de Compra/Fornecimento ou instrumento
equivalente, o Órgão Gerenciador realizará consulta ao CAFIMP e CADIN/MG para identificar possível
proibição de contratar com o Poder Público e verificar a manutenção das condições de habilitação.

 

9. CLÁUSULA NONA – DO RECEBIMENTO DOS PRODUTOS E CRITÉRIOS DE
ACEITABILIDADE DO OBJETO
9.1. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade civil a ele relativa, nem a ético-profissional,
pela sua perfeita execução.

9.2. Os produtos serão recebidos na forma prevista no art. 73, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/1993 e
conforme condições previstas no termo de referência.

9.2.1. O recebimento provisório do produto será feito pelo Almoxarifado/Gerência Administrativa, e se
dará se satisfeitas as seguintes condições:

a) os itens de mobiliário deverão estar devidamente embalados, acondicionados, identificados e em
conformidade com as demais especificações do Termo de referência e do Edital do Pregão;

b) quantidades em conformidade com o que foi requisitado pelo Tribunal, conforme constante na
Autorização de Compra/Fornecimento;

c) no prazo, local e horário de entrega previstos nesta Ata e no Termo de Referência;

d) de acordo com as especificações estabelecidas do Termo de Referência.

9.3. O Tribunal não receberá qualquer produto com atraso, defeitos ou imperfeições, em desacordo com as
especificações e condições constantes desta Ata e do Termo de Referência ou em desconformidade com as
normas legais ou técnicas pertinentes ao objeto, cabendo à Contratada efetuar as substituições necessárias,
sob pena de aplicação das sanções previstas e/ou rescisão contratual.

9.4. O recebimento definitivo dos produtos ocorrerá após verificação da conformidade do objeto com as
quantidades e especificações do Termo de Referência, Edital, Ata de Registro de Preço e autorização de
compra/fornecimento.

9.5. Satisfeitas as exigências anteriores, lavrar-se-á Termo de Recebimento Definitivo, que poderá ser
substituído pelo ateste no verso da Nota Fiscal, efetuado por servidor do Tribunal previamente designado.

9.6. Caso sejam insatisfatórias as condições de recebimento, será lavrado Termo de Recusa, no qual se
consignarão as desconformidades, devendo o produto rejeitado ser substituído no prazo de até 10 (dez)
dias úteis, quando serão realizadas novamente as verificações antes referidas.

9.7. Caso a substituição não ocorra no prazo determinado, estará o fornecedor incorrendo em atraso na
entrega e sujeito à aplicação das sanções previstas no Edital.
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9.8. Os custos com o recolhimento e substituição do produto recusado serão arcados exclusivamente pelo
fornecedor.

9.9. Os produtos, mesmo entregues e aceitos, ficam sujeitos à substituição, desde que comprovada a má-fé
do fornecedor ou a pré-existência de irregularidades constatadas quando de seu uso.

9.10. Os produtos fornecidos em desacordo com as especificações que integram esta Ata não serão aceitos.

9.11. A Contratada deverá promover as correções e/ou alterações necessárias, nos termos do art. 69 da Lei
Federal n. 8.666/93, sob pena de aplicação das sanções administrativas previstas em lei.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA: DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
10.1. As obrigações do TRIBUNAL e do FORNECEDOR são aquelas previstas no Termo de Referência.

 

10.2. Além das obrigações previstas no termo de referência, o TRIBUNAL obriga-se a:
10.2.1. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela
Contratada;

10.2.2. Arcar com as despesas de publicação do extrato desta Ata de Registro de Preços, bem como das
autorizações de compra/fornecimento que venham a ser firmadas;

10.2.3. Assegurar os meios indispensáveis à plena execução do objeto desta Ata de Registro de Preços e
do Termo de Referência;

10.2.4. Receber, conferir e verificar a qualidade e a conformidade do fornecimento executado com as
condições estabelecidas nesta Ata de Registro de Preços e no Termo de Referência;

10.2.5. Rejeitar o fornecimento executado em desconformidade com as especificações estabelecidas no
Termo de Referência e nesta Ata de Registro de Preços.

 

10.3. Além das obrigações previstas no termo de referência, o FORNECEDOR obriga-se a:
10.3.1. Reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo TRIBUNAL, o fornecimento executado em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

10.3.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90);

10.3.3. Relatar a Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da execução do objeto;

10.3.4. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

10.3.5. Manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo
comunicar, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer o seguimento deste registro, bem
como substituir os documentos com prazo de validade expirado;

10.3.6. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do objeto;

10.3.7. Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução do objeto, durante toda a
vigência da ata, a pedido do TRIBUNAL.

10.3.8. Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria vigente, especialmente a
indicada no preâmbulo desta Ata e suas cláusulas, de modo a favorecer e a buscar a constante melhoria
dos serviços e dos resultados obtidos, preservando o TRIBUNAL de qualquer demanda ou reivindicação
que seja de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA;

10.3.9. Observar, no gerenciamento da empresa, os princípios contidos na legislação, precipuamente
aqueles que visem à economia no consumo de água e energia, minimização da geração de resíduos e
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destinação final ambientalmente adequada aos que forem gerados, utilização, preferencialmente de mão de
obra local e fomento a políticas sociais inclusivas;

10.3.10. Responsabilizar-se, em conformidade com as especificações constantes nesta Ata e no Termo de
Referência, por todos os recursos necessários ao perfeito cumprimento do objeto executado, devendo estar
incluídas nos preços propostos todas as despesas com materiais, equipamentos, mão-de-obra, custos
diretos e indiretos, dispositivos ou processos patenteados na elaboração dos serviços prestados, devendo
preservar e manter o TJMMG a salvo de quaisquer reivindicações, demandas judiciais, queixas e
representações de qualquer natureza, resultante dessa utilização e demais despesas necessárias à perfeita
execução do objeto;

10.3.11. Responsabilizar-se por todas as obrigações e encargos decorrentes das relações de trabalho com
os profissionais contratados, previstos na legislação vigente, sejam de âmbito trabalhista, previdenciário,
social e securitário;

10.3.12. Arcar com todas as despesas pertinentes ao fornecimento ora contratado, tais como tributos,
taxas, tarifas, seguros, deslocamentos e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o objeto
do contrato;

10.3.13. Responsabilizar-se por recolhimentos indevidos ou pela omissão total ou parcial nos
recolhimentos de tributos que incidam ou venham a incidir sobre o objeto contratado;

10.3.14. Responder, integralmente, perante o TJMMG e terceiros pelos prejuízos e danos causados, pela
sua demora, omissão, culpa, dolo ou erro decorrentes da execução do objeto, não reduzindo ou excluindo a
responsabilidade, o mero fato da execução ser fiscalizada ou acompanhada por parte do TJMMG;

10.3.15. Indenizar o TJMMG por todo e qualquer dano decorrente, direta e indiretamente, da execução do
objeto, por culpa ou dolo de seus empregados ou prepostos, após regular processo administrativo em que
se garantirá a observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa;

10.3.16. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes de que possam ser vítimas seus empregados e
prepostos, quando nas dependências do TJMMG, ou em qualquer outro local onde estejam prestando os
serviços, devendo adotar as providências legais;

10.3.17. Obter licenças junto às repartições competentes, necessárias à execução do objeto, relativo a esta
Ata, respondendo pelas consequências que a falta ou omissão das mesmas acarretarem;

10.3.18. Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes e responsabilizar-se
por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa;

10.3.19. Não contratar, durante a vigência da ata, empregados que sejam cônjuges, companheiros ou
parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de
direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao Tribunal contratante;

10.3.20. Fornecer e fiscalizar a utilização dos equipamentos de segurança que os serviços exigirem e de
crachá de identificação da empresa contratada para os seus profissionais quando em serviço nas
dependências do prédio do Tribunal;

10.3.21. Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou aos seus bens, ou ainda a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA FISCALIZAÇÃO DO TRIBUNAL
11.1. Sem prejuízo ou dispensa das obrigações do FORNECEDOR, o Tribunal exercerá ampla supervisão,
acompanhamento, controle e fiscalização sobre a execução do objeto, por meio de servidor especialmente
designado, que fiscalizará a fiel observância das especificações dos produtos, dentre outros critérios, e
anotará em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das
faltas ou defeitos observados, além das atribuições contidas nas normas de execução orçamentária e
financeira vigentes.

11.2. O exercício, pelo Tribunal, do direito de supervisionar, controlar e fiscalizar o fornecimento, não
atenuará, reduzirá ou eximirá qualquer responsabilidade ou obrigação do FORNECEDOR nos termos
desta Ata de registro de Preços, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades e, na sua
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ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos

11.3. O servidor designado pelo Tribunal terá poderes para fiscalizar a execução do objeto e especialmente
para:

a) Notificar o FORNECEDOR sobre sua inadimplência no cumprimento das obrigações previstas nesta
ata, determinando sua regularização, ou, sendo o caso, remetendo à autoridade competente para abertura
de processo;

b) Fazer as aferições necessárias para a liberação de pagamentos em conformidade com o objeto licitado,
de acordo com as condições estabelecidas;

c) Recusar o objeto que tenha sido executado pelo FORNECEDOR em desacordo com as condições
estabelecidas nesta Ata e no Termo de Referência, apresentando as devidas justificativas.

11.4. A fiscalização do Tribunal não será motivo para exclusão ou redução da responsabilidade do
FORNECEDOR.

11.5. O recebimento e a conferência do objeto executado serão realizados pelo servidor designado.

11.6. O FORNECEDOR é obrigado a assegurar e facilitar o acompanhamento e a fiscalização deste
Contrato pelo TRIBUNAL, bem como permitir o acesso a informações consideradas necessárias pelo
fiscal.

11.7. O TRIBUNAL não se responsabilizará por contatos realizados com setores ou pessoas não
autorizados, salvo nas hipóteses previstas, expressamente, nesta Ata de Registro de Preços.

11.8. Caso entenda necessário o fiscal e/ou gestor podem solicitar o auxílio de profissionais especializados
para acompanhamento e fiscalização do fornecimento.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
12.1. O Tribunal pagará aos fornecedores o valor unitário registrado por item multiplicado pela quantidade
solicitada, que constará da AUTORIZAÇÃO DE COMPRA/FORNECIMENTO e da Nota de Empenho.

12.2. No preço unitário estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, deslocamentos, materiais,
embalagens, mão de obra e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

12.3. Para cada Autorização de Compra, o fornecedor deverá emitir uma única nota fiscal, com CNPJ
idêntico ao apresentado para fins de habilitação e consequentemente lançado nesta Ata.

12.4. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Edital e no Termo de
Referência.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1. As sanções referentes à execução desta Ata de Registro de Preços são aquelas previstas no Edital e
no Termo de Referência. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DAS VEDAÇÕES
14.1. O FORNECEDOR não poderá, em hipótese alguma, caucionar ou utilizar as notas de empenho
decorrentes da presente Ata de Registro de Preços para garantia de quaisquer operações financeiras, não
podendo transferir ou ceder os direitos e obrigações dela decorrentes, salvo por autorização expressa do
TRIBUNAL, bem como:

14.1.1. Interromper a execução do objeto sob alegação de inadimplemento por parte do Tribunal, salvo nos
casos previstos em lei.

14.1.2. Subcontratar o todo ou parte do objeto, sem prévia autorização do TRIBUNAL ensejando tal ato
em sanções administrativas e rescisão previstas nesta Ata.

Ata de Registro de Preços 0243890         SEI 20.0.000001180-1 / pg. 7



 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
15.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de
termo aditivo à presente Ata de Registro de Preços.

15.2. O Tribunal reserva-se o direito de não receber os produtos com atraso ou em desacordo com as
especificações e condições constantes nesta Ata, no Edital e no Termo de Referência e demais anexos,
podendo aplicar as penalidades e sanções previstas ou cancelar o registro de preços e aplicar o disposto no
art. 24, inciso XI, da Lei Federal nº 8.666/93.

15.3. Toda a mão de obra necessária à fiel e perfeita execução do objeto desta Ata será de inteira
responsabilidade do Fornecedor, que não terá qualquer vínculo empregatício com o Tribunal, sendo ainda
de sua responsabilidade todos os encargos previdenciários, sociais e de qualquer natureza decorrentes da
relação de trabalho.

15.3.1. O Fornecedor não poderá possuir vínculo com este Tribunal, nos termos da Resolução 07/2005
do CNJ, alterada pela Resolução nº 229, de 22 de junho de 2016, que veda a contratação de empresas
pertencentes a parentes de membros e servidores do Poder Judiciário, por ser considerada prática
de nepotismo.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
16.1. O FORNECEDOR obriga-se, sempre que aplicável, a atuar na presente Ata em conformidade com a
legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as determinações de órgãos
reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial, a Lei nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de
Dados Pessoais (LGPD).

16.2. O FORNECEDOR tratará os dados pessoais segundo os ditames e interesses do TRIBUNAL, além
de observar e cumprir as normas legais vigentes aplicáveis, nos termos do artigo 39 da Lei nº
13.709/2018.

16.3. O FORNECEDOR deverá notificar o TRIBUNAL, por meio eletrônico, em 3 (três) dias úteis de
qualquer incidente de segurança detectado no âmbito das atividades do FORNECEDOR que implique
vazamento de dados pessoais.

16.4. O TRIBUNAL terá o direito de acompanhar, monitorar, auditar e fiscalizar a conformidade do
FORNECEDOR com as obrigações de operador para a proteção de Dados Pessoais referentes à execução
desta ata, mediante acordo prévio entre as partes.

16.5. A presente Ata não transfere a propriedade de quaisquer dados do TRIBUNAL para o
FORNECEDOR.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DA PUBLICAÇÃO
17.1. O TRIBUNAL providenciará a publicação do extrato da presente Ata no Diário Eletrônico da Justiça
Militar (e-DJM).

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DO FORO
18.1. As partes elegem o foro da Comarca de Belo Horizonte, Minas Gerais, para conhecer e dirimir
qualquer controvérsia decorrente da execução ou interpretação do objeto desta Ata, com renúncia expressa
a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

E, por estarem assim ajustadas, as partes assinam a presente Ata ELETRONICAMENTE no Sistema
Administrativo eletrônico do TJMMG - SEI, juntamente com 02 (duas) testemunhas.

 

Belo Horizonte, data registrada no sistema.
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PELO TRIBUNAL:

 

Desembargador Rúbio Paulino Coelho
Presidente do Tribunal de Justiça Militar/MG

 

PELO FORNECEDOR:

 

Leandro Fernandes Alves
META X INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA

 

TESTEMUNHAS:

______________________________

CPF:

______________________________

CPF:

Documento assinado eletronicamente por LEANDRO FERNANDES ALVES, representante legal da
Meta X Indústria e Comércio Ltda., Usuário Externo, em 27/10/2022, às 10:46, conforme art. 1º, III,
"b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por RUBIO PAULINO COELHO, Presidente do TJMMG, em
27/10/2022, às 14:24, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por ANNY MARGARETH PEREIRA LUCAS , Testemunha,
em 27/10/2022, às 14:44, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por MÔNICA CAMPOS GUIMARÃES, Testemunha, em
27/10/2022, às 14:45, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://www.tjmmg.jus.br/servicos informando o
código verificador 0243890 e o código CRC 0F2C3385.
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